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    Às minhas avós, Alice e Clarice (in memoriam), toda minha gratidão por serem minhas eternas fontes de amor e ensinamentos.


  




  

    Assim, o desporto deverá sobreviver, superior, sobranceiro e soberano — fiel ao seu próprio destino e apenas submisso a si mesmo, isto é, aos preceitos da moral desportiva e às regras do direito desportivo. (LYRA FILHO, João, 1952, p. 117).




    Com a autonomia (face interna) e a independência (face externa) realçadas pretende-se colocar o Tribunal de Justiça Desportiva como um órgão sem subordinação ou sujeição aos demais poderes da entidade de administração do desporto.




    Contudo, não pode rotular-se de autônomo e independente um tribunal esportivo que só possa funcionar se outro poder da entidade destinar-lhe as instalações onde irá funcionar e o mínimo de material para realização dos serviços de sua secretaria. Não será autônomo nem independente um tribunal desportivo cujos servidores são pagos por outro poder da entidade diretiva, que os pode designar e remover a seu talante. (MELO FILHO, ÁLVARO, 1995, p. 169).
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NOTA 1ª EDIÇÃO




    O presente livro em quase sua totalidade traz a versão submetida à banca examinadora no dia 06 de dezembro de 2022, sendo composta pelos ilustres Professores Doutores Paulo Sérgio Feuz (orientador), Claudio Ganda de Souza e Jean Eduardo Batista Nicolau.




    Realizei pequenos ajustes não apenas em razão das críticas construtivas trazidas pelos ilustres Doutores, bem como trazer uma apresentação que considero mais atraente para leitura sem a rigidez imposta pelo meio acadêmico, principalmente em relação às notas de rodapé.




    Ainda no aguardo do trâmite da Nova Lei Geral do Esporte que traz poucas modificações sob a questão da Justiça Desportiva em relação a legislação vigente — embora admita os tribunais para mais de uma modalidade e a ampliação do uso de arbitragem.




    Infelizmente não há previsão mais expressa relativa à profissionalização dos tribunais.




    Há a real necessidade de alteração da Lei Pelé que durante quase 25 anos de sua promulgação trouxe significativa modernização para o esporte em nosso país.




    A Lei Pelé não se sabe quando sairá de cena, mas o que Edson Arantes do Nascimento fez pelo esporte nacional, dentro e fora dos gramados, será eterno.




    Rio de Janeiro, verão de 2023.




    AGS


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    Justiça desportiva é uma noção polissêmica. Não é apenas à Justiça Desportiva (com j e d maiúsculos) que André Galdeano dedica sua obra. Seu objetivo é mais amplo, posto que, além de discorrer sobre esta Justiça Desportiva, de previsão constitucional, ele também se propõe a analisar os diversos órgãos e autoridades judicantes encarregados de apreciar os litígios de natureza esportiva, os quais podem relacionar-se à disciplina, à organização das competições, ao respeito da regulamentação antidopagem ou, ainda, a questões econômicas.




    Dito isso, é certo que a proposta principal das pesquisas de André sempre foi realçar o debate — não exatamente recente — sobre a conveniência das bases sobre as quais repousa a Justiça Desportiva (comum) brasileira, aquela dotada de competência disciplinar que foi, repise-se, instituída pela Constituição Federal de 1988.




    Nesse sentido, é apoiada na evolução do esporte de rendimento como atividade de crescente relevância econômica que a obra do autor, decorrente de seu mestrado cursado na PUC-SP, faz questão de evidenciar os pontos fracos de um modelo de resolução de controvérsias eminentemente dependente dos serviços de colaboradores voluntários, sejam estes defensores dativos ou, sobretudo, procuradores e julgadores.




    Com efeito, o funcionamento tanto da Justiça Desportiva dita comum, quanto também da Justiça Desportiva Antidopagem — esta organizada sob a égide dos poderes públicos, embora independente — depende do exercício voluntário de funções de destacada relevância para o sistema esportivo, mas também para a sociedade brasileira de modo geral.




    Embora não se questione o fato de as nomeações para órgãos da Justiça Desportiva poderem ser atrativas por razões não econômicas (satisfação pessoal, expansão de rede de contato, aprimoramento técnico...), parece efetivamente coerente questionar se o modelo uniforme imposto pela Constituição para a solução dos litígios disciplinares esportivos corresponde às expectativas do setor de maneira geral, e em particular de microssistemas economicamente robustos, como é o do futebol.




    É sobretudo no contexto desta modalidade, em pleno processo de profissionalização no Brasil, que a seguinte questão se impõe: é razoável submeter os jurisdicionados do futebol de altíssimo rendimento a um tratamento bastante semelhante àquele conferido aos filiados às entidades que administram modalidades como, por exemplo, o futebol de mesa, a esgrima ou o tiro esportivo?




    Nessa ordem de ideias, a obra de André interroga se não seria o momento de repensar o sistema nacional de solução das disputas esportivas. Uma questão certamente legítima, mas cuja resposta está longe de ser óbvia: se fosse o caso, os membros da comissão disciplinar da Ligue de Football Professionnel francesa, para ficar em apenas um exemplo, seriam remunerados pelo exercício de suas funções — o que não ocorre.




    Inevitavelmente, a obra de André estimula o cotejamento entre, de um lado, um modelo de Justiça Desportiva universal, pouco oneroso e, a rigor, bastante operacional; e, de outro lado, um hipotético modelo de Justiça Desportiva à la carte, posto que variável e adaptável aos interesses concretos de cada entidade de administração do esporte ou, ainda, dos organizadores de cada competição.




    De toda forma, é certo que qualquer discussão sobre a reformulação do sistema em vigor apenas avançará se o principal empecilho à dita profissionalização da Justiça Desportiva for superado: quem pagará a conta?




    Com meus sinceros cumprimentos ao caríssimo André, pelo resultado alcançado, desejo a todos os seus leitores, iniciados e iniciantes no estudo da estrutura e do direito do esporte, uma prazerosa e produtiva leitura.




    Professor Doutor Jean Nicolau


  




  

    
PREFÁCIO




    O autor é um brilhante advogado, que já atua há muitos anos no Direito Desportivo e que tive o prazer de conhecer como seu Professor e Orientador no Programa de Mestrado em Direito Desportivo da PUC/SP.




    O autor sempre foi muito participativo e suas participações em sala de aula foram motivadoras para os demais mestrandos do Programa.




    O tema eleito pelo André em seu livro que é objeto de seus estudos destaca a importância e função social da Justiça Desportiva no Brasil e controle da integridade das competições, assegurando a todos a ampla defesa e o contraditório.




    O presente trabalho explora de maneira científica a importância do modelo Brasileiro de Justiça Desportiva para o esporte.




    Assim, muito me honrou ter sido convidado pelo Autor para prefaciar essa obra, que destaca a importância do controle jurisdesportivo do Esporte Nacional e para o Núcleo de Direito Desportivo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, para o Poder Judiciário e para toda a sociedade.




    A Justiça Desportiva prevista no artigo 217 da Constituição Federal tem como fundamento a proteção dos direitos fundamentais, dos direitos sociais, da dignidade da pessoa humana e a proteção do esporte competitivo em um Estado Democrático de Direito.




    Finalizando, agradeço a oportunidade ao autor com a certeza de sucesso da obra e com recomendação de distinção aos leitores, pois, trata-se de uma oportunidade de uma leitura muito interessante, contagiante sobre um tema que nos apaixona que é o Esporte, a Justiça Desportiva e seus impactos para a sociedade brasileira!




    Professor Doutor Paulo Sérgio Feuz


  




  

    
INTRODUÇÃO




    O desporto está presente na vida da sociedade, de forma direta ou indireta, exercendo relevante papel de inclusão social, sendo fundamental para saúde, educação, economia e outros setores.




    Sua evolução histórica demonstra a existência de um conjunto de normas e regras consubstanciadas nos costumes, essencialmente de criação popular.




    É de notório conhecimento que algumas modalidades, principalmente o futebol, alcançaram níveis de negócios bilionários, com valores superiores ao Produto Interno Bruto (PIB) de muitos países, a título exemplificativo no ano de 2022 totalizaram-se 20.209 transferências internacionais, que envolveram 4.770 clubes, sendo o Brasil responsável pela realização de 2.061 transferências, correspondendo à movimentação de USD 843.2 milhões1.




    Assim, o Direito Desportivo organizou um ecossistema próprio, de particularidades que velam pela autorregulação de seus princípios, que são transnacionais para normatizar a prática esportiva, bem como julgar os litígios que ocorram na seara da disciplina e da competição. Para fins didáticos, no momento da produção deste livro, a Federação Internacional de Associações de Futebol reúne 211 nações, enquanto a Organização das Nações Unidas possui 193 Estados soberanos2.




    Inicia-se a abordagem da temática visualizando seus avanços históricos e o desporto como direito fundamental, tendo relevância, inclusive, nas questões humanitárias de direitos humanos. Serão também confrontados a conceituação de sua natureza jurídica, a autonomia, a organização e o funcionamento, partindo-se de um estudo interno do ordenamento jurídico, no qual o legislador constituinte concedeu tratamento constitucional à matéria, no Artigo 217 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), outorgando autonomia às entidades desportivas quanto à sua organização e funcionamento.




    Em seguida, serão abordados o Direito Comparado Desportivo em outros países, bem como as normas de regulação das entidades internacionais de administração do futebol: CONMEBOL e FIFA.




    Cabe ressaltar que o ponto central do presente trabalho está balizado nos desafios a serem enfrentados pela Justiça Desportiva brasileira face à estagnação de seu modelo perante o tempo.




    Por se tratar de uma problemática contemporânea, o presente estudo se valeu de métodos procedimentais e históricos, partindo de uma análise de artigos publicados em sítios eletrônicos, pesquisa de campo nos tribunais, obras literárias do Direito Desportivo e matérias jornalísticas. Dessa forma, esta dissertação objetiva contribuir com o debate da reformulação da Justiça Desportiva brasileira, visando à profissionalização dos Tribunais Desportivos, sob o enfoque da autonomia constitucional, dos princípios e preceitos da moral desportiva, além de exercer papel fundamental na proteção dos direitos humanos.




    A Justiça Desportiva pode ser dividida não só nos tribunais disciplinares, mas também na arbitragem e justiça antidopagem, cujo objeto não será analisado diretamente neste trabalho, sendo apresentado no quinto capítulo, com breves análises.




    Embora na Europa e em outros países a arbitragem seja um meio de resolução de conflitos mais utilizados nas divergências desportivas, este método ainda possui algumas questões que merecem um melhor amadurecimento para sua efetiva implementação.




    A CF de 1988 consagra a autonomia desportiva e a criação da Justiça Desportiva para dirimir questões relativas a competições e disciplina, sendo este um sistema único em nosso mundo a possuir características próprias em função das dimensões geográficas de nosso país, além do avanço da importância do profissionalismo no esporte, as quais respaldam a necessidade de constante evolução deste sistema.




    Embora em um primeiro momento entenda-se que a arbitragem possa ser a melhor maneira de resolução de conflitos, as características nacionais, aliadas ao seu alto custo, de certo modo, inviabilizam que seja esta a única forma de julgamentos desportivos. A Justiça Desportiva, apesar de algumas críticas, demonstra ser eficiente, porém necessita de pequenos ajustes como sua profissionalização e maior autonomia em relação às entidades de administração desportiva.




    O presente trabalho tem como escopo apresentar algumas dessas alternativas para o melhor funcionamento da Justiça Desportiva, com julgamentos mais técnicos e menos políticos no que diz respeito ao acesso à justiça, aos direitos humanos e ao melhor desenvolvimento do esporte e suas competições.




    




    

      

        1 Disponível em: https://digitalhub.fifa.com/m/2ee0b8943684e25b/original/FIFA-Global-Transfer-Report-2022.pdf. Acessado em: 27 de janeiro de 2023.


      




      

        2 Disponível em: https://gizmodo.uol.com.br/copa-2022-por-que-a-fifa-tem-mais -paises-membros-que-a-onu-entenda/. Acessado em: 28 de dezembro de 2022.


      


    


  




  

    
1 HISTÓRICO E ORIGEM DA LEGISLAÇÃO DESPORTIVA




    Os eventos esportivos tiveram como marco inicial as competições na Grécia Antiga, mas tais competições eram ligadas ao culto, à estética humana e aos Deuses no Século VIII a.C. Posteriormente, na Roma Antiga, o esporte era utilizado como entretenimento da população através da política do “Pão e Circo”, a fim de diminuir a liberdade daqueles contrários à ideologia dos imperadores e coibir os conflitos políticos3.




    Neste longo período, pode-se concluir que o desporto era unicamente ligado à iniciativa pública, que o utilizava como manifestação cultural com finalidades políticas e religiosas, sempre tendo em vista a manutenção do poder.




    No período da Idade Média, o desporto vivenciou um período de decadência em razão das extensas guerras entre os povos e a reclusão da população em seus feudos.




    O esporte ressurgiu no período da Revolução Industrial por meio das escolas inglesas no final do Século XVIII.
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